
PAUTA 
PARA A 53ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 26 DE ABRIL DE 2017
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 5, de 2017, de autoria do deputado Rafael Silva.
Acrescenta o inciso VII ao artigo 141 da Resolução nº 576, de 1970, do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
 
2 - Projeto de lei nº 222, de 2017, de autoria do deputado João Caramez.
Declara de utilidade pública a associação beneficente "Projeto Povo da
Periferia", na Capital.
 
3 - Projeto de lei nº 223, de 2017, de autoria do deputado Rafael Silva. Dispõe
sobre normas suplementares de direito penitenciário e garante a guardas
municipais, assim como a demais agentes de segurança pública, recolhimento
em quartéis ou em prisão especial, em separado, à disposição da autoridade
competente, quando sujeitos a penas de perda de liberdade.
 
4 - Projeto de lei nº 224, de 2017, de autoria do deputado Cássio Navarro.
Torna obrigatório às empresas e instituições bancárias que prestem o serviço de
fornecimento ou aluguel de máquinas ou leitores de cartões de crédito ou
débito, de, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), realizarem o
reestabelecimento do serviço, seja por meio de prestação de assistência técnica
ou de substituição da máquina defeituosa, caso venha ocorrer problemas
técnicos com as máquinas fornecidas.
 
5 - Projeto de lei nº 225, de 2017, de autoria do deputado Márcio Camargo.
Inclui no Calendário Turístico do Estado a "Queima do Alho Fest Beneficente
em prol do combate a Leucemia", em Cotia.



 
6 - Projeto de lei nº 226, de 2017, de autoria da deputada Leci Brandão. Dispõe
sobre penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de atos de
discriminação por motivo religioso.
 
7 - Projeto de lei nº 227, de 2017, de autoria do deputado Welson Gasparini.
Declara de utilidade pública a "Cavalhadas da Franca", em Franca.
 
8 - Projeto de lei nº 228, de 2017, de autoria do deputado Márcio Camargo. Dá
a denominação de "Ana Izabel da Silva Ferreira" à passarela localizada no km
65 + 300 m da Rodovia - SP 270, em Mairinque.
 
9 - Projeto de lei nº 229, de 2017, de autoria do deputado Roberto Engler. Dá a
denominação de "Waldemar Toniello" ao dispositivo de acesso e retorno
localizado no km 2 + 760 m da Rodovia Maurílio Biagi - SPA 343/322, em
Sertãozinho.
 
10 - Projeto de lei nº 230, de 2017, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Classifica Divinolândia como Município de Interesse Turístico.
 
11 - Projeto de lei nº 231, de 2017, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Dispõe sobre a obrigatoriedade dos prédios da administração pública estadual
estarem conectados à rede de coleta e tratamento de esgoto.
 
12 - Projeto de lei nº 232, de 2017, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Torna obrigatória aos prédios pertencentes às pessoas jurídicas de direito
privado, de estarem conectados à rede de coleta e tratamento de esgoto.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 217, de 2017, de autoria do deputado Carlão Pignatari. Dá a
denominação de "Dra. Arlete Fernandes de Paula" ao dispositivo localizado no
km 455 + 700 m, da Rodovia Euclides da Cunha - SP 320, em Mirassol.
 
2 - Projeto de lei nº 218, de 2017, de autoria do deputado Luiz Carlos Gondim.
Institui o "Dia do Abril Marrom" de prevenção, combate e reabilitação às
diversas espécies de Cegueira no Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 219, de 2017, de autoria da deputada Célia Leão. Dispõe
sobre a criação da Política Estadual de Apoio às Vítimas de Acidente Vascular
Cerebral - AVC, no Estado.



 
4 - Projeto de lei nº 220, de 2017, de autoria do deputado Cássio Navarro.
Dispõe sobre o dever de inserção do símbolo mundial da conscientização do
Transtorno do Espectro Autista - TEA, nas placas de atendimento prioritário.
 
5 - Projeto de lei nº 221, de 2017, de autoria do deputado Celso Giglio. Dispõe
sobre a isenção de pagamento da taxa de Zona Azul para idosos e deficientes
físicos no Estado.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 213, de 2017, de autoria do deputado Junior Aprillanti.
Autoriza o o Poder Executivo a firmar convênios com os Municípios a fim de
instalar brinquedos em locais públicos para a utilização de pessoas com
deficiência, adotando o que se determina no artigo 4º, parágrafo único, da Lei
Federal nº 10.098, de 2000.
 
2 - Projeto de lei nº 214, de 2017, de autoria do deputado Roberto Engler. Dá a
denominação de "Professor Dorival Thomaz da Costa" ao Centro Estadual de
Educação de Jovens e Adultos - CEEJA, em Barretos.
 
3 - Projeto de lei nº 215, de 2017, de autoria do deputado Celso Nascimento.
Institui o "Prêmio Cidade Acessível", destinado aos municípios mais bem
colocados na classificação de avaliação do cumprimento das diretrizes contidas
na Lei 13.146, de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência.
 
4 - Projeto de lei nº 216, de 2017, de autoria do deputado Paulo Correa Jr.
Institui o "Dia da Memória Pet".

5ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 11, de 2017, de autoria do deputado Alencar
Santana Braga. Altera o artigo 10 da Lei Complementar nº 709, de 1993, que
dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 210, de 2017, de autoria do deputado Raul Marcelo. Torna
dispensável a exigência pelo Poder Público Estadual de autenticação em
cartório de cópia de documentos pessoais.
 
3 - Projeto de lei nº 211, de 2017, de autoria do deputado Cássio Navarro.
Dispõe sobre a criação do Plano de Ação de Emergências contra os efeitos da
ressaca no litoral do Estado.



 
4 - Projeto de lei nº 212, de 2017, de autoria do deputado Junior Aprillanti.
Altera a Lei n° 4.095, de 1984, que declara Área de Proteção Ambiental - APA,
a região urbana e rural de Jundiaí.
 
5 - Moção nº 27, de 2017, de autoria do deputado Alencar Santana Braga.
Manifesta veemente protesto e repúdio contra a aprovação da proposta de
reforma trabalhista que vai extinguir os direitos conquistados e implicará na
desregulamentação do sistema civilizatório trabalhista do nosso país,
constituído há séculos, fruto de lutas e resistências da classe trabalhadora, e
conclama o Congresso Nacional para que rejeite a proposta.


